
PORTARIA CONJUNTA Nº 27, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022.
Código de validação: C691FD5320
PORTARIA-CONJUNTA - 272022
( relativo ao Processo 385142022 )

Institui Grupo de Trabalho para elaboração de estratégias voltadas ao aprimoramento do Depoimento
Especial, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO e a PRESIDENTE DA COORDENADORIA
DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a prioridade da política de atendimento à infância e juventude, nos termos do art. 227 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, em seu art. 12, assegura à criança e ao
adolescente o direito de serem ouvidos em todo processo judicial ou administrativo que possa afetar seu interesse;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 100, parágrafo único, incisos XI e XII, vem assegurar à
criança e ao adolescente o direito à informação, à oitiva obrigatória e participação nos atos e na definição das medidas de
promoção de direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada pela autoridade judiciária competente;
CONSIDERANDO os termos do art. 1º, inciso I, da Resolução nº 05, de 04 de março de 2010, do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, que prevê a atribuição da Coordenadoria da Infância e Juventude no processo de elaboração de sugestões voltadas ao
aprimoramento da estrutura do Judiciário na área da infância e juventude;
CONSIDERANDO que a criança e o adolescente serão ouvidos sobre a situação de violência por meio de escuta especializada e
depoimento especial, conforme preconiza o § 1º do art. 4º da Lei Federal nº 13.431, de 04 de abril de 2017;
CONSIDERANDO que a implantação das salas de depoimento especial é obrigatória em todas as comarcas do território nacional,
nos termos da Lei no 13.431/201, por tratar-se de direito de todas crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência
apresentar suas narrativas de forma segura, protegida e acolhedor;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, por meio da Resolução nº 299, de 05 de novembro de 2019,
apresentou algumas diretrizes a serem desenvolvidas pelos Tribunais de Justiça para a garantia de direitos das crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência;
CONSIDERANDO que art. 8ª da Resolução do Conselho Nacional de Justiça – CNJ nº 299, de 05 de novembro de 2019, dispõe
que os depoimentos deverão ser colhidos em ambiente apropriado em termos de espaço e de mobiliário, dotado de material
necessário para a entrevista, conforme recomendações técnicas assentadas no Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer ações articuladas por setores deste Egrégio Tribunal de Justiça para efetivo
aprimoramento institucional do Depoimento Especial e o cumprimento da Resolução nº 299, de 05 de novembro de 2019, do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ,
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho do Depoimento Especial, composto pelos seguintes membros:
I - Marcela Santana Lobo, juíza de direito titular da 3ª Vara Criminal da Comarca de Caxias, matrícula nº 144071;
II - Stela Constância Fonseca Lima Nogueira, analista judiciária - pedagoga, matrícula nº 128959, lotada na Coordenadoria da
Infância e Juventude, que coordenará os trabalhos;
III - Cacilda Maria da Cruz Oliviera, técnica judiciária - apoio téc. administrativo, matrícula nº 108035, lotada na Coordenadoria da
Infância e Juventude, que dará o suporte administrativo para realização dos trabalhos;
IV - Jesaias Silas da Silva, analista judiciário - psicólogo, matrícula nº 162693, lotado na Diretoria do Fórum da Comarca de
Bacabal;
V - Katy Maria Nogueira Morais ARIA NOGUEIRA MORAIS, analista judiciária – administradora, matrícula nº 99713, lotada na D
ivisão de Planejamento da Assessoria de Gestão Estratégica e Modernização do Tribunal de Justiça do Maranhão.
Art. 2º O Grupo de Trabalho tem como objetivo a elaboração de estratégias voltadas ao aprimoramento do Depoimento Especial
nas Comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 13.431, de
04 de abril de 2017 e Resolução nº 299, de 05 de novembro de 2019 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
Art. 3º Nas atividades do grupo serão desenvolvidas ações lineares, tais como:
I - planejamento para implantação e reestruturação gradativa das salas de depoimento especial em todas as comarcas do Tribunal
de Justiça do Estado do Maranhão, conforme preconizado no art. 7º da Resolução nº 299, de 05 de novembro de 2019 do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, com a utilização de ferramentas tecnológicas de baixo custo, em atenção a Recomendação nº
88, de 19 de fevereiro de 2021;
II - elaboração de ato normativo que discipline, organize e estruture o Depoimento Especial no âmbito do judiciário maranhense;
III - análise dos entraves vivenciados pelos profissionais, visando oferecer suporte a partir de casos concretos, com respaldo no
Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense (PBEF);
IV - proposição de fluxos internos nas Unidades Judiciárias, para aprimoramento dos atos processuais, visando a escuta em forma
de Produção Antecipada de Provas, conforme preconiza o PBEF;
Art. 4º O Grupo de Trabalho terá duração de 1(um) ano a contar da sua publicação no Diário de Justiça do Estado do Maranhão.
Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado, mediante justificativa da coordenação do Grupo de
Trabalho.
Art. 5º Os encontros do Grupo de Trabalho ocorrerão, prioritariamente, por meio virtual.
§ 1º Os encontros presenciais ocorrerão, preferencialmente, em São Luís-MA, no prédio da Coordenadoria da Infância e
Juventude.
§ 2º Para a execução dos trabalhos, todos os integrantes deste Grupo de Trabalho deverão ter a sua disposição aparato técnico
para participar das reuniões por videoconferência, sendo de sua inteira responsabilidade.
Art. 6º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 13 de setembro de 2022.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça
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Matrícula 126599

Desembargadora SÔNIA MARIA AMARAL FERNANDES RIBEIRO
Presidente da Coordenadoria da Infância e Juventude

Matrícula 20065
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